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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
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RELATÓRIO DE AUDITORIA TRT7.SCI. SCGAP Nº  02/2013

Fortaleza, 1/8/2013

	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Unidade Administrativa Auditada
	Diretoria Geral

	Seção Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle da Gestão Administrativa e Patrimonial - SCGAP

	Objeto da Auditoria
	Gestão patrimonial e respectivos controles internos administrativos estabelecidos no TRT7 relacionados aos imóveis classificados como ‘bens de uso especial’ da propriedade da União ou locados de terceiros

	Tipo de Auditoria
	Conformidade

	1. Introdução: 

1.1. O presente Relatório apresenta os resultados da ação de controle de auditoria realizada no período de 2/4/2013 a 22/7/13, na sede do TRT 7ª Região (Anexos I e II, inclusive), no Fórum Autran Nunes (e prédios anexos) e nas Varas do Trabalho do interior, ou seja, abrangendo todos os imóveis de propriedade da União e mais os locados sob responsabilidade do Tribunal (23 imóveis no total), com o objetivo de verificar a conformidade de gestão patrimonial com a legislação pertinente, bem como os respectivos controles internos administrativos.
1.2. Os trabalhos foram conduzidos em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal, tendo sido utilizadas as técnicas de análise documental, reuniões de esclarecimentos e indagação escrita, e visitas in loco, não tendo sido imposta qualquer restrição à sua realização.

1.3. Cumpre registrar a participação, nos trabalhos de auditoria, dos servidores da SCI, Anísio de Sousa Meneses Filho e Camila Carlos Pinheiro, nas fases de planejamento e apuração.

	2. Escopo: 

2.1. Os exames foram dirigidos aos processos, documentos, atos e fatos relacionados ao objeto, e contemplaram os seguintes assuntos/aspectos: a) completude dos registros dos imóveis no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União - SPIUnet; b) regularidade documental dos imóveis; c) regularidade dos registros no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI; d) cumprimento da obrigatoriedade de reavaliação periódica dos valores dos imóveis; e) manutenção e conservação dos imóveis; e f) ocupação e utilização de acordo com a atividade finalística do Tribunal. 

	3. Resultados dos Exames:

3.1. Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “II.  Constatações”, neste Relatório de Auditoria, bem como na formulação das respectivas recomendações corretivas.

3.2. Durante os procedimentos de auditoria, os fatos apurados, sujeitos a registro em relatório, foram levados ao conhecimento da unidade auditada, por meio do Memo. TRT7.SCI Nº 63/2013, de 3/5/2013, para fins de manifestação prévia, inserta no Processo TRT7 PG Nº 10442/2013-6.  


	II.  CONSTATAÇÕES


	II.1. Assunto/Ponto de Controle: Completude dos registros dos imóveis no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de uso Especial da União - SPIUnet


	Nº da Constatação
	01

	Descrição Sumária: Existência de imóveis de propriedade da União sob responsabilidade do Tribunal sem o devido registro de registro no SPIUnet.  

	Fato: 

Há, atualmente, 18 (dezoito) imóveis de propriedade da União sob responsabilidade do TRT7. Deste total, apenas 12 (doze) imóveis estão cadastrados no SPIUnet, sendo que 03 (três) deles (Prédio sede e seus 2 anexos) estão cadastrados sob o mesmo RIP (Registro Imobiliário Patrimonial), razão pela qual verificam-se apenas 10 (dez) registros no SPIUnet na UG do TRT7.  
Os imóveis que estão cadastrados no SPIUnet são: 
- Prédio sede do TRT7 e seus 2 (dois) anexos; 
- Fórum Autran Nunes; 
- Vara do Trabalho de Baturité; 
- Vara do Trabalho de Crateús; 
- Vara do Trabalho do Crato; 
- Vara do Trabalho de Iguatu; 
- Vara do Trabalho de Juazeiro do Norte; 
- Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte; 
- Vara do Trabalho de Quixadá; e 
- Vara do Trabalho de Sobral. 
Dentre os imóveis cadastrados, as instalações das Varas do Trabalho de Iguatu, Juazeiro do Norte, Limoeiro do Norte e Sobral encontram-se com pendências na Secretaria do Patrimônio da União - SPU, pois estão sem número de matrícula no Cartório de Registro de Imóveis. 

Os imóveis listados a seguir não possuem registro no SPIUnet: 

- Anexos I e II do Fórum Autran Nunes;

- Vara do Trabalho de Caucaia;

- Vara do Trabalho de Maracanaú;

- Vara do Trabalho de Pacajus; e 
- Vara do Trabalho de Tianguá. 

Tais fatos evidenciam o descumprimento do art. 2º, da Portaria SPU Nº 206, de 8/12/2000, e do art. 1º, da Portaria Interministerial da STN/SPU Nº 322, de 23/8/2001.
Manifestação da unidade auditada:

“A Divisão de Material e Patrimônio prestou os devidos esclarecimentos, enfatizando que está envidando esforços para regularizar a situação constatada. 
Destaque-se, ainda, a última recomendação da Auditoria realizada pela então Assessoria de Controle Interno (14/09/2007) que enfatizou o seguinte: ‘Em face da Auditoria realizada, há imóveis que se encontram devidamente regularizados; outros, que embora cadastrados, não apresentam número de matrícula do respectivo Cartório de Imóveis da circunscrição; e outros que não estão sequer cadastrados no Sistema SPIUnet, estando a cargo da Gerência do Patrimônio da União a regularização dos Imóveis em tela’ (fl. 19).” (fl. 33 do Processo TRT7 PG Nº 10.442/2013-6). 
Análise da Equipe:
Não obstante os esforços empreendidos visando à regularização dos imóveis, em especial, a  reconstituição de comissão de regularização, mediante a Portaria TRT7 Nº 179, de 1/4/2013, publicada em 2/4/2013:
i) a primeira comissão instituída com a finalidade de promover a regularização dos imóveis deste órgão foi designada em 31/3/2009, através da Portaria TRT7 Nº 251/2009, e, desde então, tem sido periodicamente reconstituída, sem lograr êxito na conclusão de seus trabalhos; 

ii) não houve progresso no status dos imóveis do TRT7 frente à SPU desde 2007, quando foi realizada a última auditoria, por esta unidade de controle interno; ou seja, os imóveis identificados com pendências em 2007 persistem na mesma situação, ao passo que a relação de imóveis não cadastrados no SPIUnet permanece inalterada; e
iii) apenas após o início dos trabalhos da presente auditoria, foi encaminhado ofício, em 29/4/2013 (Ofício DG Nº 40/2013), pela Diretoria Geral, à Superintendência do Patrimônio da União no Ceará, solicitando informações sobre o andamento dos processos de regularização dos imóveis do TRT7, não tendo sido registrado resposta até a presente data. 




	Recomendação: 

1) identificar as deficiências de controles internos administrativos da Divisão de Material e Patrimônio e, em particular, do Setor de Cadastro de Bens, propor e implantar medidas concretas para solucioná-las.


	Prazo
	120 (cento e vinte) dias

	Recomendação: 
2) adotar as providências visando à regularização do registro dos imóveis de propriedade da União, sob responsabilidade do TRT7, no SPIUnet.


	Prazo
	120 (cento e vinte) dias 


	Nº da Constatação
	02

	Descrição Sumária: Ausência de Inventário de Bens Imóveis.

	Fato: 

Inventário é o ato de arrolar e descrever, coordenadamente, todos os bens e valores do patrimônio, em determinado instante, com a finalidade de apurar seu valor exato e real. Dispõe o art. 96 da Lei Nº 4.320/1964, in verbis:

Art. 96. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário analítico de cada unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilidade.

O TRT7 não possui inventário dos bens imóveis, conforme informação prestada pela  Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças (SAOF), restando, portanto, demonstrada a fragilidade na gestão do patrimônio imobiliário. 
Cumpre consignar que, após o recebimento da Solicitação de Auditoria TRT7.SCI.SCGAP Nº 01/2013, a SAOF determinou, por meio do Memorando TRT7/SAOF Nº 119/2013, de 19/4/2013, acostado à fl. 44 do Processo TRT7 PG Nº 7571/2013-0, que a Divisão de Material e Patrimônio elaborasse o inventário dos bens imóveis afetados ao Tribunal. 
Manifestação da unidade auditada:
“O Inventário dos Bens Imóveis está sendo elaborado, pois a supracitada Divisão está visitando cada Vara do Trabalho do Interior e, através de contatos com Cartórios e com a Gerência do Patrimônio da União vai regularizar esta pendência.” (fl. 33 do Processo TRT7 PG Nº 10.442/2013-6). 
Análise da Equipe:

Em que pese a determinação, pela Administração, da realização do inventário, verifica-se que não foi fixado prazo para conclusão dos trabalhos, nem periodicidade para sua atualização. 



	Recomendação:
Instituir prazo e periodicidade para realização de inventário de bens imóveis. 


	Prazo
	30 (trinta) dias


	II.2. Assunto/Ponto de Controle: Regularidade dos registros no SIAFI


	Nº da Constatação
	03

	Descrição Sumária:  Deficiência na atualização de registro do patrimônio imobiliário no sistema SIAFI.

	Fato: 

Dos imóveis afetados a este Tribunal, 6 (seis) não apresentam RIP, tendo apenas número de IM (imóvel) do SIAFI, o que demonstra incompletude do registro contábil do patrimônio imobiliário. Não há indicativo de informações atualizadas.
Manifestação da unidade auditada:

“A Divisão de Material e Patrimônio informou que, após a avaliação/reavaliação dos imóveis e a conclusão do Inventário, solicitará a esta Secretaria e a Divisão de Contabilidade que proceda a atualização dos registros no SIAFI.

Assim sendo, informamos que esta regularização somente será possível com os dados a serem fornecidos pela Divisão de Material e Patrimônio.” (fl. 33 do Processo TRT7 PG Nº 10.442/2013-6). 
Análise da Equipe:
De acordo com o art. 95 da Lei Nº 4.320/1964, a contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis e imóveis. O Manual do SIAFI dispõe, ainda, que a contabilização de imóveis de uso especial deve ocorrer unicamente através do SPIUnet, e que os imóveis com RIP devem apresentar total compatibilidade de valores com suas respectivas contas correntes no SIAFI. Se não for esse o caso, deverão ser adotados os procedimentos de regularização previstos no referido Manual. Portanto, o registro contábil do patrimônio imobiliário permanecerá incompleto enquanto houver imóveis do TRT7 sem RIP.  Consequentemente, a inclusão dos registros contábeis no SIAFI depende, diretamente, da registro dos imóveis no SPIUnet, ou seja, do saneamento do problema detectado na  Constatação nº 1. 
 

	Recomendação:

Após o registro de cada imóvel de uso especial no SPIUnet, proceder à respectiva contabilização no SIAFI. 


	Prazo
	120 (cento e vinte) dias


	II.3. Assunto/Ponto de Controle: Cumprimento da obrigatoriedade de reavaliação periódica dos valores dos imóveis


	Nº da Constatação
	04

	Descrição Sumária: Descumprimento do dever de reavaliação dos imóveis de propriedade da União afetos a este Tribunal.

	Fato: 

Não tem sido observada a determinação constante no item 4.6.2 da Orientação Normativa da Gerência de Área de Cadastramento e Demarcação (ON GEADE) – 004, de 25/02/2003, e no item 15 do Manual de Procedimentos para Controle Patrimonial do TRT7, estabelecido através do Ato TRT7 Nº 156/2010. De acordo com o referido manual, a Divisão de Material e Patrimônio deve promover, a cada 2 (dois) anos, perante a Diretoria Geral, o processo de reavaliação patrimonial dos bens imóveis da União Federal afetados a este Tribunal, devendo a Divisão de Engenharia realizar as reavaliações e emitir os respectivos laudos devidamente assinados por Engenheiro Civil.
Dentre os 18 (dezoito) imóveis de propriedade da União sob responsabilidade do TRT7, apenas 12 (doze) imóveis estão cadastrados no SPIUnet. Desde setembro de 2003, todos esses 12 (doze) imóveis encontram-se com data de avaliação vencida. Não foram localizados laudos de avaliação dos demais imóveis próprios (não cadastrados) do TRT7. 
Em resposta à Solicitação de Auditoria TRT7.SCI.SCGAP Nº 02/2013, foi consignado, no despacho de fl. 108, do Processo TRT7 PG Nº 7570/13-5, que a comissão de regularização de imóveis solicitou a reavaliação de alguns imóveis no ano de 2009, por meio do Memorando DMP Nº 144/2009, à Diretoria Geral, sem que, até a presente data, os laudos fossem emitidos. Neste sentido, em resposta à Solicitação de Auditoria TRT7.SCI.SCGAP Nº 01/2013, que solicitou cópia dos 2 (dois) últimos laudos de avaliação de cada bem imóvel da União afetado ao Tribunal, foram remetidos a esta unidade de controle interno apenas 2 (dois) laudos, sendo que um deles refere-se à imóvel locado situado na Rua Raul Tavares Nº 500 -C, Jabuti, Eusébio-CE, emitido com a finalidade de instruir o processo de locação e datado de 24/9/2012, e, o outro, emitido pela Caixa Econômica Federal em 10/4/2012, diz respeito à imóvel sito na Av. Tristão Gonçalves Nº 930, Centro, Fortaleza-CE, em vias de aquisição pela União.
Manifestação da unidade auditada:
“A Divisão de Material e Patrimônio esclareceu que está promovendo a avaliação e a reavaliação dos imóveis afetados a este Regional, conforme se observa à f1.11.
[A Comissão de Regularização dos Imóveis, que tem entre seus membros um Engenheiro Civil Avaliador, está visitando todas as cidades onde existem imóveis afetados ao E.TRT da 7ª Região, com a finalidade de proceder a avaliação ou reavaliação dos respectivos imóveis, para a regularização dos mesmos. 

Após o encerramento dos trabalhos da Comissão, deverá a Administração do Tribunal determinar à Divisão de Engenharia que, bienalmente, proceda a reavaliação dos imóveis para a atualização do Inventário e a regularização dos registros no SPIUnet e no SIAFI.]
Finalizados os trabalhos da supracitada Comissão, a referida Divisão (Divisão de Material e Patrimônio) apresentará seu relatório à Administração, sugerindo a reavaliação periódica dos imóveis, para atualização constante do Inventário, regularização dos registros no SPIUnet e no SIAFI.” (fl. 33 do Processo TRT7 PG Nº 10.442/2013-6). 
Análise da Equipe:

Não obstante a declaração supra, os 18 (dezoito) bens imóveis de uso especial, afetos a este Órgão, encontram-se com laudo de avaliação vencido ou sem laudo de avaliação. Ademais, de acordo com o Manual de Procedimentos para Controle Patrimonial do TRT7, é a Divisão de Material e Patrimônio a unidade responsável pela promoção do processo de reavaliação dos bens imóveis, sendo a Divisão de Engenharia a unidade executora das avaliações e emissora dos laudos respectivos. Tal tarefa, segundo a manifestação da unidade auditada, já foi iniciada pela comissão de regularização dos imóveis. 


	Recomendação:

Tomar as providências necessárias à conclusão do processo de avaliação/ reavaliação da totalidade dos bens imóveis afetos ao Tribunal.  
 

	Prazo
	120 (cento e vinte) dias


	II.4. Assunto/Ponto de Controle: Manutenção e conservação dos imóveis


	Nº da Constatação
	05

	Descrição Sumária: Comprometimento da segurança patrimonial

	Fato: 

Na análise do Ponto de Controle “manutenção e conservação dos imóveis”, foi realizada fiscalização em 5 (cinco) imóveis: Fórum Autran Nunes e Varas do Trabalho de Caucaia, Maracanaú, Pacajus e Baturité. Constatou-se que não há empresa contratada para promover a manutenção do sistema de monitoramento eletrônico dos imóveis. Em razão disso, o sistema encontra-se inoperante, sem qualquer aproveitamento, comprometendo a segurança patrimonial. Neste tocante, cumpre advertir a ausência de treinamento adequado aos responsáveis pela operação do sistema. 
Manifestação da unidade auditada:
“A Divisão de Engenharia informou, à fl. 31, que não possui contrato de manutenção dos sistemas de monitoramento eletrônico (CFTV e sensores) das Varas do Trabalho do Interior e do Fórum Autran Nunes, todavia através de parceria com o Setor de Segurança e Comunicação - SSC está sendo efetivado estudo para posterior instrução processual referente à contratação desta demanda. Complementando os esclarecimentos prestados pela Divisão de Engenharia, informamos que no Processo TRT7 n°. 10.176/2012 está sendo feito um novo estudo do Projeto do CFTV para este Tribunal.” (fl. 33-v do Processo TRT7 PG Nº 10.442/2013-6). 
Análise da Equipe:
Tendo em vista que o Ato TRT7 Nº 67/2011 desvinculou os Setores de Manutenção, tanto do Tribunal quanto do Fórum Autran Nunes, da Divisão de Apoio Administrativo, subordinando-os à Divisão de Engenharia, é possível inferir que cabe a esta Divisão (em particular, aos Setores de Manutenção) zelar pela manutenção e conservação predial – embora não haja dispositivo em vigor normatizando suas competências (e.g., que equipamentos estariam incluídos em sua área de atuação?). 
Por outro lado, de acordo com os dispositivos do Manual de Procedimentos para Controle Patrimonial do TRT7, compete ao responsável pela carga patrimonial zelar pelo uso, guarda e conservação do bem, devendo comunicar qualquer irregularidade ocorrida pelo bem. 
Destarte, conclui-se que as falhas de funcionamento nos equipamentos devem ser comunicadas, pelo responsável pela carga patrimonial, à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças, que diligenciará, conforme o caso, à unidade responsável pelos reparos ou determinará a instauração de procedimento visando à contratação de manutenção. Contudo, o Regimento do TRT7 encontra-se desatualizado, as atribuições dos Setores de Manutenção não estão adequadamente regulamentadas, nem o procedimento de comunicação está devidamente definido, contribuindo para as deficiências de controles internos administrativos. 
 

	Recomendação: 
1) sanear a falha detectada no sistema de monitoramento eletrônico.

 

	Prazo
	120 (cento e vinte) dias 

	Recomendação: 

2) estudar e promover, se for o caso, a regulamentação das competências da Divisão de Engenharia, incluindo os Setores de Manutenção.   

	Prazo
	120 (cento e vinte) dias


	Nº da Constatação
	06

	Descrição Sumária: Ausência de mecanismos de controle para acompanhamento da manutenção dos imóveis da União afetados ao TRT7.

	Fato: 

A Equipe de Auditoria requisitou à Diretoria Geral, por meio da Solicitação de Auditoria TRT7.SCI.SCGAP Nº 02/2013, descrição da rotina de programação e acompanhamento da manutenção dos imóveis e da rotina de vistoria, com definição de atribuições, roteiros, laudos e responsáveis. 
Em resposta, a Divisão de Engenharia, às fls. 31 e 32 do Processo TRT7 PG Nº 7570/13-5, limitou-se a esclarecer que as rotinas de manutenção e de vistorias estão previstas nos contratos de manutenção, de acordo com cada equipamento específico. Também listou os contratos de manutenção continuada, quais sejam:

- Contrato Nº 24/2012 - manutenção preventiva e corretiva de ar condicionado dos prédios do Tribunal, Fórum e Varas do interior;

- Contrato Nº 22/2008 - manutenção preventiva e corretiva das portas, portões e cancelas automatizadas;

- Contratos Nºs 1/2008 e 1/2011 - manutenção preventiva e corretiva de nobreaks;

- Contrato Nº 3/2010 - manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais e peças, de elevadores Atlas Schindler e uma plataforma hidráulica; e

- Contrato Nº 8/2008 - manutenção preventiva e corretiva dos sistemas elétricos, hidrossanitários, grupos geradores, subestações, sistemas de combate a incêndio e pára-raios dos prédios do Tribunal e Fórum Autran Nunes. 
Contudo, tal resposta não supre o quanto questionado, tendo em vista que o intuito da Solicitação de Auditoria era verificar os mecanismos de controle utilizados pelo TRT7 para acompanhar a manutenção dos imóveis. O fato de existir empresa contratada para algumas áreas específicas da manutenção dos imóveis não supre a necessidade de o próprio Tribunal realizar o controle da periodicidade da manutenção e realizar vistorias nos imóveis com o intuito de verificar eventuais falhas na manutenção e conservação dos imóveis. Corrobora este entendimento a afirmação da Divisão de Engenharia de que serviços como pintura, reparos de construção civil, metalurgia, vidros etc., não estão contemplados em nenhum dos contratos existentes (fl. 32 do Processo TRT7 PG Nº 7570/13-5), o que requer uma avaliação periódica dos imóveis para constatar essas necessidades pontuais. Ademais, a ausência de monitoramento pelo Tribunal das manutenções preventivas pelas contratadas pode dar margem a eventuais falhas no tocante ao cumprimento das periodicidades previstas nos contratos.

Por fim, cumpre advertir que, nas fiscalizações realizadas por esta unidade de controle, foram constatadas algumas deficiências na manutenção dos imóveis:
i) na Vara do Trabalho de Pacajus, há problemas de fissuras no piso e cabeamento de rede lógica exposto; 
ii) na Vara do Trabalho de Baturité, há um nítido vazamento na sala do nobreak, decorrente de defeito na drenagem da calha e do telhamento; as lâmpadas queimam com frequência; além disso, constatou-se a presença de vegetação densa ao redor do prédio, prejudicando a segurança do imóvel, até mesmo pela diminuta altura do muro e a ausência de dispositivo eletrônico de proteção; 
iii) em todos os imóveis visitados por ocasião da atividade de fiscalização constatou-se inoperância do sistema de monitoramento eletrônico por falta de manutenção, conforme registrado na Constatação nº 5. 
Manifestação da unidade auditada:
“A Divisão de Engenharia salientou que possui uma equipe de manutenção, que realiza visitas trimestrais às Varas do Trabalho do Interior e da Capital.

De outra parte, inovando com planejamento e antecipação de soluções, a atual Administração está concluindo um processo licitatório, através do Sistema de Registro de Preços/Ata de Registro de Preço (Processo TRT7 N°. 3.555/2013 - PG n°. 33.838/2008-6 - anexo), para contratação de serviços de pintura e reparos de construção civil, para atender demandas com manutenções prediais em geral deste Regional.

Salientou, ainda, a supracitada Divisão que as Varas do Trabalho de Maracanaú, Caucaia e Pacajus recentemente passaram por pintura geral. No exercício de 2012, as Varas do Trabalho de Crateús, Baturité e Tianguá foram submetidas a amplas reformas.

Atinente ao vazamento e defeito da drenagem da calha da Vara do Trabalho de Baturité, tal fato decorreu de telha de fibrocimento quebrada, a qual já foi substituída e o problema solucionado. A altura do muro foi determinada no Projeto de Construção da supracitada Vara. Quanto à vegetação ao redor foi feito contato com o Diretor da respectiva Vara para avaliar a necessidade de podação. Relativo aos problemas de fissura do piso da Vara do Trabalho de Pacajus é uma patologia que precisa de uma melhor avaliação, mas já foi adotada uma solução paliativa pela aludida Divisão.” (fl. 33-v do Processo TRT7 PG Nº 10.442/2013-6). 
Análise da Equipe:
A relevância da manutenção de edificações tem gradualmente levado à superação da cultura de processo de construção limitado à entrega da edificação ao proprietário. Longe de serem objetos descartáveis, as edificações são construídas para atender, em condições adequadas, seus usuários por muitos anos, resistindo à degradação natural ou decorrente de seu uso.  
Segundo o Engº Jerônimo Cabral Pereira Fagundes Neto, em seu artigo “NBR 5674 - Julho 2012 – Requisitos para o sistema de gestão de manutenção – CONSIDERAÇÕES”, publicado em 9/8/2012:
“O investimento na manutenção dos edifícios para que apresente os efeitos esperados não pode ser feito de maneira improvisada mesmo porque vai requerer e consumir recursos substanciais, de alta monta, ao longo do tempo. Estudos sinalizam que o montante demandado para o investimento na Manutenção muitas vezes pode superar, até duplicar em face do que foi destinado para a aquisição inicial do bem imóvel, portanto, os serviços de manutenção das edificações devem ser previamente planejados, para que os desembolsos possam ser regiamente, regularmente aplicados ao longo da vida útil, no imóvel, sob pena de comprometimento da longevidade desse bem imóvel. Ressalta-se que, quando negligenciado, tal investimento ou mal direcionados os recursos financeiros, sobrevêm os prejuízos e a consequente desvalorização patrimonial.” (grifo nosso)

Portanto, a despeito das rotinas de manutenção preventiva e corretiva das empresas contratadas, as quais podem incluir vistorias in loco por seus técnicos, não se exime a Administração da responsabilidade final pela gestão da manutenção de suas edificações, inclusive zelando pela observância da NBR 7674/2012, da ABNT, das demais normas técnicas aplicáveis e dos manuais de operação, uso e manutenção das edificações, quando existentes. 
Segundo a NBR 7674/2012, mesmo as edificações mais antigas, anteriores à norma técnica, devem adequar ou criar seus programas de manutenção, atentando-se para a complexidade e as peculiaridades de cada edificação em particular. Os Programas de Manutenção também devem ser norteados por normas técnicas e devem definir as prioridades, os procedimentos e a periodicidade das vistorias. Com base nesses programas e na definição de responsabilidade de cada agente, seja representante da Administração, seja das empresas contratadas, será possível estabelecer um Sistema de Manutenção (conjunto de procedimentos organizado para gerenciar a manutenção), passível, até mesmo, de monitoramento de desempenho mediante a utilização de indicadores de eficiência de gestão (e.g., tempo médio de resposta às solicitações dos usuários e intervenções de emergência). 

	Recomendação:

Implantar ou adequar sistemática de manutenção predial, abrangendo a totalidade dos imóveis afetos ao TRT7, com a definição das atividades envolvidas, dos responsáveis, da periodicidade das inspeções/ vistorias e do monitoramento do desempenho/ qualidade, a priorização da manutenção rotineira e planejada e a minimização de serviços de manutenção não planejada, o que encarece a realização desses serviços e causa transtorno aos usuários. 
 

	Prazo
	120 (cento e vinte) dias


	II.5. Assunto/Ponto de Controle: Ocupação e utilização de acordo com a atividade finalística do Tribunal


	Nº da Constatação
	07

	Descrição Sumária: Inadequação na ocupação dos imóveis.

	Fato: 

Na fiscalização realizada, por esta unidade de controle, em 5 (cinco) imóveis afetados ao TRT7 - Fórum Autran Nunes e Varas do Trabalho de Caucaia, Maracanaú, Pacajus e Baturité - constatou-se o seguinte: 

i) é recorrente a descaracterização de espaços como corredor de circulação e WC destinado a PPNE (Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais), com o acúmulo de materiais e equipamentos estranhos a esses ambientes;

ii) as salas destinadas aos servidores também se mostram insuficientes para o quantitativo de servidores alocados no imóvel;

iii) na Vara do Trabalho de Caucaia, a sala do arquivo serve, em parte, para acomodação eventual de Oficiais de Justiça, e o WC da Diretoria de Secretaria está servindo de depósito improvisado para a guarda de material de manutenção e limpeza; e

iv) outra situação decorrente de falha na operacionalidade do imóvel refere-se à instalação de equipamentos de TI (Tecnologia da Informação) sem a devida isolação acústica, em salas destinadas aos servidores, trazendo prejuízo evidente à saúde dos mesmos, em virtude do elevado nível de ruído. Em especial, na Vara do Trabalho de Caucaia, o equipamento de TI fica na sala do protocolo, onde um dos servidores é responsável por realizar o atendimento ao público. Na Vara do Trabalho de Pacajus, esse equipamento está também instalado na sala antes destinada ao protocolo (atualmente descaracterizada de sua função), ao passo que o servidor responsável pelo atendimento ao público está alojado, improvisadamente, em outro ambiente, nitidamente inadequado. 

Em especial, no tocante ao Fórum Autran Nunes, quatro Varas do Trabalho (15ª, 16ª, 17ª e 18ª) não seguem um padrão único de aproveitamento do espaço físico. O terceiro andar desse prédio abriga três Varas. Essas Varas apresentam configuração distinta daquelas instaladas no Edifício Dom Hélder Câmara. No pavimento térreo, há um amplo espaço físico não utilizado desde a desativação, em dezembro de 2012, da Casa de Justiça e Cidadania.
Manifestação da unidade auditada:

“Esta Secretaria encaminhará às Diretorias de Secretaria das Varas do Trabalho de Caucaia, Pacajus e Baturité, bem como à Diretoria Administrativa do Fórum Autran Nunes Divisão de Engenharia, Memorando-Circular recomendando que não sejam descaracterizados os espaços, como corredor de circulação e banheiro PPNE, com o acúmulo, de materiais estranhos a esses ambientes, tal como ocorreu neste Tribunal quanto às ocupações de espaços destinados aos shafts, conforme cópia em anexo (Memorando-Circular TRT7/SAOF n°. 03/2013).

Referente às instalações de equipamentos de TI, sem isolamento acústico, o problema está sendo solucionado pela Divisão de Engenharia, em parceria com a Secretaria de Tecnologia da Informação.

De mais a mais, está sendo instruindo processo de reforma para instalação da 2ª Vara do Trabalho de Caucaia (Processo TRT7 n°. 21.100/2012-6 e Processo TRT nº 2.066/2013-6), conforme se observa no documento em anexo.

Quanto à ocupação dos espaços no Fórum Autran Nunes (Anexo l) e às instalações da 15ª, 16ª, 17ª e 18ª Varas do Trabalho da Capital esta Administração, ciente das dificuldades de adequação do espaço físico para melhor acomodação das unidades administrativas e judiciárias e do crescimento acelerado desta Justiça Especializada, está instruindo processo tendente ao retrofit do aludido imóvel (Processo TRT7 n°. 22.203/2012-4), onde também será realizado estudo de ocupação de espaços físicos, de modo a seguir um padrão único para todas as Varas, conforme se verifica no documento em anexo. A desativação da Casa de Justiça e Cidadania já foi concretizada com vistas a viabilizar tal projeto. 

Cumpre salientar, que face ao crescimento do número de Varas do Trabalho e da criação de novos cargos de Desembargadores, o Tribunal tem sentido dificuldades em acomodar adequadamente seus servidores e magistrados, bem como materiais. Fato este, que ensejou a Administração a adquirir, via contrato de aluguel ou via desapropriação, novos imóveis. Por exemplo: a) Galpão, localizado no Município de Eusébio, destinado para guarda de mobiliário e outros bens; b) Imóvel que atualmente abriga a Vara do Trabalho de Aracati; c) Imóvel vizinho ao Fórum Autran Nunes (Casa da Dona Ricardina), desapropriado para possibilitar o crescimento do Complexo Fórum Autran Nunes;” (fls. 33-v e 34 do Processo TRT7 PG Nº 10.442/2013-6). 

Análise da Equipe:
Considerando que a Administração informou que já adotou as providências necessárias ao saneamento dos problemas detectados na fiscalização, resta monitorar o progresso dos procedimentos iniciados, bem como aprimorar sua atuação preventiva, de modo a assegurar que problemas da mesma natureza não venham a ocorrer em outros imóveis do TRT7 e que não sejam reincidentes. 

	Recomendação:

Monitorar os procedimentos de saneamento já instaurados, bem como, doravante, aprimorar a atuação preventiva da Administração, no sentido de asseverar a ocupação adequada dos imóveis afetos ao TRT7. 

	Prazo
	


	Nº da Constatação
	08

	Descrição Sumária: Ausência de Termos de Cessão de Uso 

	Fato: 

De acordo com o despacho exarado pela diretora da SAOF à SCI, às fls. 108 e 109 do Processo TRT7 PG Nº 7.570/2013-5, há, ainda, 9 (nove) entidades ocupando espaços cedidos pelo Tribunal: OAB/CE; ATRACE; ANAJUSTRA; SINDISSÉTIMA; URCA; Ministério do Trabalho e Emprego – MTE/CE;  SINE-IDT/CE; Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal. Contudo, somente constam, no Setor de Contratos, os termos de cessão de uso referentes à URCA e ao Banco do Brasil. 
Manifestação da unidade auditada:
“Na Comissão de Regularização das Cessões de Uso (Portaria TRT7 n°. 514/2012), entre seus integrantes consta a servidora Maria Bernadete Fernandes Gomes, lotada no Setor de Contratos. Tal servidora está revendo todos os arquivos atinentes às Cessões de Uso de Espaço Físico deste Regional.

De fato, os arquivos do Setor de Contratos não abrigam de Termos de Cessão de Uso referente a todas as entidades que já ocuparam ou ainda ocupam espaço físico neste Tribunal, a saber: OAB/CE, ATRACE, ANAJUSTRA, SINDISSÈTIMA, URCA, MTE/CE, SINE/IDT, BB e CEF. 

Todavia, tal fato decorre, exclusivamente, do fato de inexistir Termo de Cessão de Uso de Espaço Físico formalizado quanto a algumas dessas entidades.

Ressalte-se, que as Cessões de Uso de Espaço Físico, por vezes, eram formalizadas através de Acordo de Cooperação, a exemplo do Acordo de fls. 47/53, ou não eram formalizados. 

Cumpre salientar, entretanto, que tal situação está sendo revista e estão sendo formalizadas todas as Cessões de Espaço Físico existentes no âmbito da Justiça do Trabalho da 7ª Região.” (fl. 34-v do Processo TRT7 PG Nº 10.442/2013-6). 
Análise da Equipe:
Tendo em vista que, no Relatório da Comissão de Regularização de Cessão de Uso de Espaço Físico no Âmbito do TRT7, datado de 6/6/2012, já havia sido constatada a ausência de termos e a existência de áreas ocupadas com termos inadequados à Resolução CSJT Nº 87/2011, verifica-se uma morosidade da Administração em efetivar os procedimentos necessários à conclusão da regularização do uso dos espaços físicos. 
De se ressaltar, por pertinente, que as formalizações de termos de cessão de uso deverão estar condicionadas à instrução dos respectivos processos administrativos com manifestação, devidamente fundamentada, sobre o cumprimento dos requisitos estabelecidos nos artigos 5º e 6º da Resolução CSJT Nº 87/2011, quais sejam:

a) atividades de apoio à prestação jurisdicional, devendo as que não estão discriminadas no parágrafo 2º, do art. 5º., da citada Resolução, virem a ser declaradas pela Presidência do TRT e comunicadas ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho;

b) existência de espaço físico disponível, depois de garantidas as condições satisfatórias de instalação das unidades do Tribunal;

c) caráter oneroso e precário do Termo de Cessão de Uso, ressalvada disposição legal em contrário;

d) necessidade de licitação, quando houver condições de competitividade;

e) inexistência de ônus para a União pela prestação da atividade de apoio;

f) compatibilidade entre o horário de funcionamento da atividade de apoio com o de expediente do Tribunal;

g) obediência às normas relacionadas à prestação da atividade de apoio e à utilização das dependências do Tribunal; e
h) vedação da sublocação ou de exercício de atividade diversa da autorizada no Termo de Cessão de Uso.

Registre-se, no caso das cessões destinadas às instituições financeiras, a necessidade de observância, ainda, às determinações estabelecidas por meio do Acórdão Nº 1029/2013 – TCU - Plenário.



	Recomendação:

Promover a regularização formal do uso dos espaços físicos, no âmbito do TRT7, mediante a elaboração e a assinatura dos termos de cessão de uso de espaço físico relativos às entidades que, não obstante a ausência de termos, atualmente ocupam áreas cedidas pelo Tribunal, quais sejam: OAB/CE; ATRACE; ANAJUSTRA; SINDISSÉTIMA; Ministério do Trabalho e Emprego – MTE/CE;  SINE-IDT/CE; e Caixa Econômica Federal; submetendo o assunto previamente à apreciação da Assessoria Jurídica Administrativa.

	Prazo
	120 (cento e vinte) dias


	II.5. Assunto/Ponto de Controle: Regularidade Documental


	Nº da Constatação
	09

	Descrição Sumária: Ausência de arquivo contendo os documentos dos imóveis de propriedade da União ou locados de terceiros sob responsabilidade do Tribunal.

	Fato: 

Os elementos trazidos no Processo TRT7 PG N.º 7571/13-0, à fl. 81, não evidenciam a existência de registro em Cartório de Registro de Imóveis de todos os imóveis de propriedade da União ou locados de terceiros sob responsabilidade do TRT7.
Manifestação da unidade auditada:
“A Divisão de Material e Patrimônio informou que está atualizando e reunindo, em pastas individualizadas, toda documentação pertinente aos imóveis afetados a este Regional, conforme se observa à fl.11.” (fl. 34-v do Processo TRT7 PG Nº 10.442/2013-6). 
Análise da Equipe:
De acordo com o Regulamento Geral do TRT7, ao Setor de Cadastro de Bens, integrante da estrutura da Divisão de Material e Patrimônio, compete manter sob sua guarda e responsabilidade as certidões de escrituras e demais documentos relativos aos imóveis, atualizando-os quando necessário, bem como organizar e manter atualizado o cadastro de bens imóveis. Ademais, cabe à Divisão de Material e Patrimônio, de acordo com o Manual de Procedimentos para Controle Patrimonial do TRT7, cadastrar os imóveis em uso especial no sistema SPIUnet, atualizar os dados cadastrais, sempre que necessário, mediante as informações constantes das cópias de documentos e processos de aquisição, construção, reforma, locação e avaliação dos imóveis, a serem fornecidas pelas unidades deste órgão, além de manter sob a sua guarda cópias de todos os documentos e processos referentes à aquisição, reforma, construção, locação e avaliação dos imóveis em uso pelo Tribunal, arquivando-os em pastas próprias, procedendo da mesma forma no que concerne à correspondência mantida com a Superintendência do Patrimônio da União no Ceará - SPU/CE. 
Assim sendo, conclui-se que é no âmbito da Divisão de Material de Patrimônio que devem ser mantido arquivo contendo os documentos dos imóveis de propriedade da União ou locados de terceiros sob responsabilidade da União. Embora, segundo informação da área auditada, já se tenha iniciado a organização de toda a documentação, esta ainda não foi concluída. 


	Recomendação: 
Arquivar, de modo sistemático, todos os documentos dos imóveis de propriedade da União ou locados de terceiros sob responsabilidade do TRT7, e manter, doravante, o arquivo devidamente atualizado.  

	Prazo
	120 (cento e vinte) dias


	III. CONCLUSÃO


	Concluídos os trabalhos de auditoria, na extensão definida no escopo, foram constatadas situações, a seguir relacionadas, envolvendo fatos ou atos praticados que conflitam com os dispositivos legais ou normas relativos à boa e regular gestão do patrimônio imobiliário, exigindo a adoção, por parte da Administração, de providências no sentido não apenas de corrigi-las, mas de prevenir sua recorrência, mediante melhorias e aprimoramento dos controles internos administrativos:

· Constatação nº 1: existência de imóveis de propriedade da União sob responsabilidade do Tribunal sem o devido registro de registro no SPIUnet;

· Constatação nº 2: ausência de Inventário de Bens Imóveis;

· Constatação nº 3: deficiência na atualização de registro do patrimônio imobiliário no sistema SIAFI;

· Constatação nº 4: descumprimento do dever de reavaliação dos imóveis de propriedade da União afetados a este Tribunal;

· Constatação nº 5: comprometimento da segurança patrimonial;

· Constatação nº 6: ausência de mecanismos de controle para acompanhamento da manutenção dos imóveis da União afetados ao TRT7;

· Constatação nº 7: inadequação na ocupação dos imóveis;

· Constatação nº 8: ausência de termos de cessão de uso; e
· Constatação nº 9: ausência de arquivo contendo os documentos dos imóveis de propriedade da União ou locados de terceiros sob responsabilidade do Tribunal.


	Responsável pela Elaboração:

Nomes e Assinatura do(s) membro(s) da Equipe:

Raffaella M.D.D. Lisbôa Mota
Assistente-Secretária

	Data: 1/8/2013


	Aprovação:

Ricardo Domingues da Silva

Secretário de Controle Interno

	Data: 1/8/2013
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